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DECRETO Nº 55.128, DE 19 DE MARÇO DE 2020
(ATUALIZADO ATÉ DECRETO Nº 55.136, DE 24 MARÇO DE 2020)

Declara estado de calamidade pública em todo o território do Estado do 
Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia 

causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 82, incisos V e VII, da Constituição do Estado,

DECRETA: 

	
Art. 1º Fica declarado estado de calamidade pública em todo o território do Estado do Rio Grande 

do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus).

Parágrafo único. As autoridades públicas, os servidores e os cidadãos deverão adotar todas as 
medidas e as providências necessárias para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada 
pelo COVID-19 (novo Coronavírus), observado o disposto neste Decreto e, naquilo que não conflitar, o 
estabelecido no Decreto nº 55.115, de 12 de março de 2020, e no Decreto nº 55.118, de 16 de março de 
2020.

CAPÍTULO I
DAS MEDIDAS EMERGENCIAIS

Art. 2º Ficam determinadas, pelo prazo de quinze dias, diante das evidências científicas e análises 
sobre as informações estratégicas em saúde, limitadamente ao indispensável à promoção e à preservação 
da saúde pública, com fundamento no art. 3º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para 
fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), em todo o 
território do Estado do Rio Grande do Sul, as seguintes medidas:

I – a proibição:

a) da circulação e do ingresso, no território do Estado, de veículos de transporte coletivo 
interestadual, público e privado, de passageiros; 

b) da realização de eventos e de reuniões de qualquer natureza, de caráter público ou privado, 
incluídas excursões, cursos presenciais, missas e cultos religiosos, com mais de trinta pessoas; 

c) aos produtores e  aos  fornecedores de bens ou de serviços essenciais à saúde, à higiene e à 
alimentação de elevar, excessivamente, o seu preço ou exigir do consumidor vantagem manifestamente 
excessiva, em decorrência da epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus);
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II – a determinação de que:

a) o transporte coletivo de passageiros, público e privado, urbano e rural, em todo o território do 
Estado, seja realizado sem exceder à capacidade de passageiros sentados;

b) o transporte coletivo intermunicipal de passageiros, público ou privado, em todo o território 
do Estado, seja realizado sem exceder à metade da capacidade de passageiros sentados;

c) os fornecedores e comerciantes estabeleçam limites quantitativos para a aquisição de bens 
essenciais à saúde, à higiene e à alimentação, sempre que necessário para evitar o esvaziamento do 
estoque de tais produtos;

d) os estabelecimentos comerciais fixem horários ou setores exclusivos para atender os clientes 
com idade superior ou igual a 60 anos e aqueles de grupos de risco, conforme autodeclaração, evitando 
ao máximo a exposição ao contágio pelo COVID-19 (novo Coronavírus);

III – a fiscalização, pelos órgãos da Segurança Pública e pelas autoridades sanitárias, dos 
estabelecimentos, entidades e empresas, públicas e privadas, concessionários e permissionários de 
transporte coletivo e de serviço público, bem como das fronteiras do Estado, acerca do cumprimento das 
normas estabelecidas neste Decreto, em especial das proibições de que trata o inciso I deste artigo e das 
determinações de que trata o inciso II;

IV – a autorização para que os órgãos da Secretaria de Estado da Saúde, limitadamente ao 
indispensável à promoção e à preservação da saúde pública no enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus), mediante ato fundamentado do Secretário de Estado da Saúde, observados 
os demais requisitos legais:

a) requisite bens ou serviços de pessoas naturais e jurídicas, em especial de médicos e outros 
profissionais da saúde e de fornecedores de equipamentos de proteção individual (EPI), medicamentos, 
leitos de UTI, produtos de limpeza, dentre outros que se fizerem necessários; 

b) importe produtos sujeitos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que registrados 
por autoridade sanitária estrangeira e estejam previstos em ato do Ministério da Saúde;

c) adquira bens, serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de 
saúde pública decorrente do COVID-19 (novo Coronavírus), mediante dispensa de licitação, observado o 
disposto no art. 4º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

V – a convocação de todos os profissionais da saúde, servidores ou empregados da administração 
pública estadual, bem como os prestadores de serviços de saúde, em especial aqueles com atuação nas 
áreas vitais de atendimento à população, para o cumprimento das escalas estabelecidas pelas respectivas 
chefias, de acordo com as determinações dos órgãos da Secretaria de Estado da Saúde.

VI - a interdição de todas as praias do litoral e das águas internas do Estado do Rio Grande do Sul; 
(inserido pelo Decreto nº 55.130, de 20 de março de 2020)
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VII - a convocação de todos os profissionais da defesa agropecuária para o cumprimento das 
escalas estabelecidas pelas respectivas chefias, de acordo com as determinações dos órgãos da Secretaria 
da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural; (inserido pelo Decreto nº 55.130, de 20 de março de 
2020)

VIII - a proibição de que os Municípios adotem medidas restritivas ao ingresso e à saída de 
pessoas e veículos de seus limites territoriais, ressalvadas as estabelecidas pelas autoridades sanitárias 
competentes, conforme o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; (inserido pelo 
Decreto nº 55.130, de 20 de março de 2020)

IX - a proibição de ingresso, no território do Estado, de veículos coletivos de passageiros, públicos 
ou privados, oriundos de países estrangeiros, ressalvadas as situações de repatriação, mediante autorização 
prévia da Secretaria da Segurança Pública; (inserido pelo Decreto nº 55.130, de 20 de março de 2020)

X - a determinação de que as lojas de conveniência dos postos de combustível funcionem, em 
todo o território estadual, ressalvadas as localizadas em rodovias, apenas no intervalo compreendido 
entre as 7h e as 19h, vedada a abertura aos domingos, bem como, em qualquer localização, dia e horário, 
a proibição de aglomeração de pessoas nos espaços de circulação e dependências dos postos e suas lojas, 
abertos e fechados. (inserido pelo Decreto nº 55.130, de 20 de março de 2020)

XI - a autorização aos Secretários de Estado e aos Dirigentes Máximos das entidades da administração 
pública estadual direta e indireta para convocar os servidores cujas funções sejam consideradas essenciais 
para o cumprimento do disposto neste Decreto, especialmente aqueles com atribuições de fiscalização 
e de perícia médica, dentre outros, para atuar de acordo com as escalas estabelecidas pelas respectivas 
chefias; (inserido pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

§ 1º Na hipótese da alínea “a” do inciso IV deste artigo, será assegurado o pagamento posterior 
de justa indenização.

§ 2º Os gestores e os órgãos da Secretaria da Saúde deverão comunicar os profissionais e 
prestadores de serviço convocados nos termos do inciso V deste artigo, determinando o imediato 
cumprimento das escalas estabelecidas, sob pena da aplicação das sanções, administrativas e criminais, 
decorrentes de descumprimento de dever funcional e abandono de cargo.

§ 3º Sempre que necessário, a Secretaria da Saúde solicitará o auxílio de força policial para o 
cumprimento do disposto na alínea “a” do inciso IV e no § 2º deste artigo.

§ 4º Será considerado, nos termos do § 3º do art. 3º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, falta justificada ao serviço público ou à atividade laboral privada o período de ausência decorrente 
das medidas previstas neste artigo.

§ 5º O disposto no § 4º deste artigo não se aplica aos militares e aos servidores dos órgãos 
vinculados à Secretaria de Estado da Saúde, à Secretaria de Estado da Segurança Pública e à Secretaria 
de Estado da Administração Penitenciária, nem aos empregados da Fundação de Atendimento Sócio 
Educativo e da Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul, convocados nos termos do art. 3º do 
Decreto nº 55.118, de 16 de março de 2020.
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§ 6º O disposto na alínea “a” do inciso I deste artigo não se aplica aos seguintes casos: (inserido 
pelo Decreto nº 55.130, de 20 de março de 2020)

 I - transporte de funcionários das empresas e das indústrias em veículo fretado, devidamente 
identificado, desde que observados o limite de passageiros de que trata a alínea “b” do inciso II deste 
artigo e as medidas de que tratam as alíneas “a”, “b”, “d”,” e”, “f” e” g” do inciso I do art. 3º deste Decreto; 
(inserido pelo Decreto nº 55.130, de 20 de março de 2020)

II - transporte de servidores públicos civis e militares convocados para atuar na prevenção e 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). (inserido pelo Decreto nº 55.130, 
de 20 de março de 2020)

§ 7º O disposto na alínea “a” do inciso II deste artigo não se aplica ao transporte de funcionários 
de empresas e de indústrias ou para as  atividades de colheita de gêneros alimentícios, desde que 
realizado em veículo fretado, devidamente identificado, realizado sem exceder à metade da capacidade 
de passageiros sentados, observadas as medidas de que tratam as alíneas “a”,” b”,” d”, “e”, “f “e “g “do 
inciso I do art. 3º deste Decreto. (inserido pelo Decreto nº 55.130, de 20 de março de 2020)

§ 8º Entende-se por praia, para os fins do disposto no inciso VI do “caput” deste artigo, a área 
coberta e descoberta periodicamente pelas águas, acrescida da faixa subsequente de material detrítico, 
tal como areias, cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite onde se inicie a vegetação natural, ou, em sua 
ausência, onde comece um outro ecossistema. (inserido pelo Decreto nº 55.130, de 20 de março de 2020)

§ 9º São atividades públicas e privadas essenciais aquelas indispensáveis ao atendimento das 
necessidades inadiáveis da comunidade, assim consideradas aquelas que, se não atendidas, colocam em 
perigo a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população, tais como (rredação dada pelo Decreto nº 
55.135, de 23 de março de 2020)

I - assistência à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitalares; (redação dada pelo Decreto 
nº 55.135, de 23 de março de 2020)

II - assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade; (redação dada 
pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

III - atividades de segurança pública e privada, incluídas a vigilância, a guarda e a custódia de 
presos; (redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

IV - atividades de defesa civil; (redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

V - transporte de passageiros e de cargas, observadas as normas específicas; (redação dada pelo 
Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

VI - telecomunicações e internet; (redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

VII - serviço de “call center”; (redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)
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VIII - captação, tratamento e distribuição de água; (redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 
de março de 2020)

IX - captação e tratamento de esgoto e de lixo; (redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de 
março de 2020)

X - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica e de gás; (redação dada pelo Decreto 
nº 55.135, de 23 de março de 2020)

XI - iluminação pública; (redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

XII - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas presencialmente ou por meio 
do comércio eletrônico, de produtos de saúde, higiene, alimentos e bebidas não alcoólicas; (redação dada 
pelo Decreto nº 55.136, de 24 de março de 2020)

XIII - serviços funerários; (redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

XIV - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, de equipamentos e de materiais nucleares; 
(redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

XV - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias; (redação dada pelo Decreto nº 55.135, 
de 23 de março de 2020)

XVI - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de doença dos animais; (redação 
dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

XVII - inspeção de alimentos, de produtos e de derivados de origem animal e vegetal; (redação 
dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

XVIII - vigilância agropecuária; (redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

XIX - controle e fiscalização de tráfego; (redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 
2020)

XX - compensação bancária, redes de cartões de crédito e de débito, caixas bancários eletrônicos 
e outros serviços não presenciais de instituições financeiras; (redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 
de março de 2020)

XXI - serviços postais; (redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

XXII – serviços de imprensa e as atividades a eles relacionados, por todos os meios de comunicação 
e de divulgação disponíveis, incluídos a radiodifusão de sons e de imagens, a internet, os jornais, as revistas, 
dentre outros; (redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)
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XXIII - serviços relacionados à tecnologia da informação e de processamento de dados “data 
Center” para suporte de outras atividades previstas neste Decreto; (redação dada pelo Decreto nº 55.135, 
de 23 de março de 2020)

XXIV – atividades relacionadas à construção, manutenção e conservação de rodovias; (redação 
dada pelo Decreto nº 55.136, de 24 de março de 2020)

XXV - transporte de numerário; (redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

XXVI – atividades de fiscalização em geral, em âmbito municipal e estadual; (redação dada pelo 
Decreto nº 55.136, de 24 de março de 2020)

XXVII - produção, distribuição e comercialização de combustíveis e de derivados; (redação dada 
pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

XXVIII - monitoramento de construções e de barragens que possam acarretar risco à segurança; 
(redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

XXIX - levantamento e análise de dados geológicos com vistas à garantia da segurança coletiva, 
notadamente por meio de alerta de riscos naturais e de cheias e de inundações; (redação dada pelo 
Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

XXX - mercado de capitais e de seguros; (redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março 
de 2020)

XXXI – serviços agropecuários e veterinários e de cuidados com animais em cativeiro; (redação 
dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

XXXII - atividades médico-periciais; (redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 
2020)

XXXIII – serviços de manutenção, de reparos ou de consertos de veículos, de pneumáticos, de 
elevadores e de outros equipamentos essenciais ao transporte, à segurança e à saúde, bem como à 
produção, à industrialização e ao transporte de alimentos e de produtos de higiene; e (redação dada pelo 
Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

XXXIV – produção, distribuição e comercialização de equipamentos, de peças e de acessórios 
para refrigeração, bem como os serviços de manutenção de refrigeração. (redação dada pelo Decreto nº 
55.135, de 23 de março de 2020)

XXXV – serviços de hotelaria e hospedagem, observadas as medidas de que tratam as alíneas “a”,” 
b”, ” c”,” d”, “e”, “f “, “g “ e “h “ do inciso IV do art. 3º deste Decreto. (inserido pelo Decreto nº 55.136, de 
24 de março de 2020)
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§ 10 Também são consideradas essenciais as atividades acessórias e de suporte, as de limpeza, 
asseio, manutenção, reparo e conservação, bem como as de produção, importação, comercialização e 
disponibilização dos insumos químicos, petroquímicos, plásticos e de outros bens indispensáveis à cadeia 
produtiva relacionadas às atividades e aos serviços de que trata o § 9º. (redação dada pelo Decreto nº 
55.136, de 24 de março de 2020)

§ 11 As medidas estaduais e municipais para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia 
causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus) deverão resguardar o exercício e o funcionamento das 
atividades públicas e privadas essenciais, ficando vedado o seu fechamento. (inserido pelo Decreto nº 
55.135, de 23 de março de 2020)

§ 12 É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o funcionamento das 
atividades e dos serviços essenciais de que trata este Decreto. (inserido pelo Decreto nº 55.135, de 23 de 
março de 2020)

§ 13 A atribuição supletiva do Estado e dos Municípios do Rio Grande do Sul de exercer a vigilância 
sanitária de portos, de aeroportos e de fronteiras,  de que trata o inciso IV do art. 2º da Lei Federal nº 
9.782, de 26 de janeiro de 1999, observará o disposto neste Decreto. (inserido pelo Decreto nº 55.135, de 
23 de março de 2020)

CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS EMERGENCIAIS NO ÂMBITO DOS MUNICÍPIOS

Art. 3º   Os Municípios do Estado do Rio Grande do Sul, no âmbito de suas competências, deverão 
adotar as medidas necessárias para a prevenção e o enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 
(novo Coronavírus), em especial:

I – determinar aos operadores do sistema de mobilidade, aos concessionários e permissionários 
do transporte coletivo e seletivo por lotação, bem como a todos os responsáveis por veículos do transporte 
coletivo e individual, público e privado, de passageiros, inclusive os de aplicativos, a adoção, no mínimo, 
das seguintes medidas:

a) a realização de limpeza minuciosa diária dos veículos com utilização de produtos que impeçam 
a propagação do vírus como álcool líquido setenta por cento, solução de água sanitária, quaternário de 
amônio, biguanida ou glucoprotamina;

b) a realização de limpeza rápida das superfícies e pontos de contato com as mãos dos usuários, 
como roleta, bancos, balaústres, pega-mão, corrimão e apoios em geral, com álcool líquido  setenta por 
cento a cada viagem no transporte individual e, no mínimo, a cada turno no transporte coletivo;

c) a realização de limpeza rápida com álcool líquido setenta por cento dos equipamentos de 
pagamento eletrônico (máquinas de cartão de crédito e débito), após cada utilização;

d) a disponibilização, em local de fácil acesso aos passageiros, preferencialmente na entrada e na 
saída dos veículos, de álcool em gel setenta por cento; 



10

BOLETIM NORMATIVO Nº4 | ATUALIZADO EM 25 DE MARÇO DE 2020

e) a circulação com janelas e alçapões de teto abertos para manter o ambiente arejado, sempre 
que possível;

f) a higienização do sistema de ar-condicionado; 

g) a fixação, em local visível aos passageiros, de informações sanitárias sobre higienização e 
cuidados para a prevenção do COVID-19 (novo Coronavírus); 

h) a utilização, preferencialmente, para a execução do transporte e montagem da tabela horária, 
veículos que possuam janelas passíveis de abertura (janelas não lacradas), utilizando os demais veículos 
apenas em caso de necessidade e para fins de atendimento pleno da programação de viagens;

II – determinar aos concessionários e permissionários do serviço de transporte coletivo, bem 
como a todos os responsáveis por veículos do transporte coletivo e individual, público e privado, de 
passageiros que instruam e orientem seus empregados, em especial motoristas e cobradores, de modo a 
reforçar a importância e a necessidade: 

a) da adoção de cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das mãos ao fim de cada viagem 
realizada, da utilização de produtos assépticos durante a viagem, como álcool em gel setenta por cento, e 
da observância da etiqueta respiratória; 

b) da manutenção da limpeza dos veículos; 

c) do modo correto de relacionamento com os usuários no período de emergência de saúde 
pública decorrente do COVID-19 (novo Coronavírus);

III – determinar a proibição das atividades e dos serviços privados não essenciais e o fechamento 
dos “shopping centers” e centros comerciais, à exceção de farmácias, clínicas de atendimento na área da 
saúde, supermercados, agências bancárias, restaurantes e locais de alimentação nestes estabelecidos, 
bem como de seus respectivos espaços de circulação e acesso;

IV – determinar aos restaurantes, bares e lanchonetes que adotem, no mínimo, as seguintes 
medidas, cumulativas: 

a) higienizar, após cada uso, durante o período de funcionamento e sempre quando do início das 
atividades, as superfícies de toque (cardápios, mesas e bancadas), preferencialmente com álcool em gel 
setenta por cento ou outro produto adequado;

b) higienizar, preferencialmente após cada utilização ou, no mínimo, a cada a cada três horas, 
durante o período de funcionamento e sempre quando do início das atividades, os pisos, paredes, forro e 
banheiro, preferencialmente com água sanitária ou outro produto adequado; 

c) manter à disposição, na entrada no estabelecimento e em local de fácil acesso, álcool em gel 
setenta por cento, para a utilização dos clientes e funcionários do local; 
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d) dispor de protetor salivar eficiente nos serviços que trabalham com “buffet”; 

e) manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar condicionados limpos (filtros 
e dutos) e, obrigatoriamente, manter pelo menos uma janela externa aberta ou qualquer outra abertura, 
contribuindo para a renovação de ar; 

f) manter disponível “kit” completo de higiene de mãos nos sanitários de clientes e funcionários, 
utilizando sabonete líquido, álcool em gel setenta por cento e toalhas de papel não reciclado; 

g) manter os talheres higienizados e devidamente individualizados de forma a evitar a 
contaminação cruzada; 

h) diminuir o número de mesas no estabelecimento de forma a aumentar a separação entre elas, 
diminuindo o número de pessoas no local e buscando guardar a distância mínima recomendada de dois 
metros lineares entre os consumidores; 

i) fazer a utilização, se necessário, do uso de senhas ou outro sistema eficaz, a fim de evitar a 
aglomeração de pessoas dentro do estabelecimento aguardando mesa;

V – determinar que os estabelecimentos comerciais e industriais adotem sistemas de escalas, 
de revezamento de turnos e alterações de jornadas, para reduzir fluxos, contatos e aglomerações de 
trabalhadores, bem como implementem medidas de prevenção ao contágio pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus), disponibilizando material de higiene e orientando seus empregados de modo a reforçar a 
importância e a necessidade: 

a) da adoção de cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das mãos, da utilização de produtos 
assépticos durante o trabalho, como álcool em gel setenta por cento, e da observância da etiqueta 
respiratória; 

b) da manutenção da limpeza dos instrumentos de trabalho;

VI – determinar a convocação de todos os profissionais da saúde, servidores ou empregados da 
administração pública municipal, bem como os prestadores de serviços de saúde, em especial aqueles 
com atuação nas áreas vitais de atendimento à população, para o cumprimento das escalas estabelecidas 
pelas respectivas chefias;

VII – determinar a fiscalização, pelos órgãos municipais responsáveis, acerca do cumprimento das 
proibições e das determinações de que tratam os incisos I e II do art. 2º deste Decreto.
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CAPÍTULO III
DAS MEDIDAS EMERGENCIAIS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Seção I
Dos servidores, dos estagiários e dos prestadores de serviço

Art. 4º   Os Secretários de Estado e os Dirigentes máximos das entidades da administração pública 
estadual direta e indireta adotarão as providências necessárias para, no âmbito de suas competências:

I – limitar o atendimento presencial ao público apenas aos serviços essenciais, observada a 
manutenção do serviço público, preferencialmente por meio de tecnologias que permitam a sua realização 
à distância;

II – organizar as escalas de seus servidores, empregados e estagiários de modo a reduzir 
aglomerações e evitar circulação desnecessária no âmbito das repartições, de modo a desempenhar as 
suas atividades preferencialmente por meio de teletrabalho, sempre que possível, dispensando-os, se 
necessário, do comparecimento presencial, sem prejuízo de suas remunerações ou bolsas-auxílio;

III – determinar que as empresas prestadoras de serviços terceirizados procedam ao levantamento 
de quais são os seus empregados que se encontram no grupo risco para avaliação da necessidade de haver 
suspensão ou a substituição temporária na prestação dos serviços desses terceirizados;

IV – estabelecer, mediante avaliação das peculiaridades de cada atividade e da diminuição 
do fluxo dos respectivos servidores pelas medidas emergenciais de prevenção da transmissão do 
COVID-19 (teletrabalho e revezamento), observadas as necessidades do serviço público, a implantação 
de revezamento de turno ou a redução dos serviços prestados pelas empresas terceirizadas ou, ainda, 
a redução dos postos de trabalho dos contratos de prestação de serviço, limitadamente ao prazo que 
perdurarem as medidas emergenciais, caso em que deverá ser comunicada a empresa da decisão, bem 
como da redução do valor proporcional aos custos do vale-transporte e auxílio alimentação que não serão 
por ela suportados.

Art. 5º Fica vedada a circulação, o encaminhamento e o recebimento, no âmbito da administração 
pública estadual, de processos físicos, exceto os considerados urgentes. 

Art. 6º   A Companhia de Processamento de Dados do Rio Grande do Sul – PROCERGS - 
disponibilizará, de forma não onerosa, a alternativa de tunelamento simplificado pelo período de trinta 
dias, com o objetivo de garantir as condições tecnológicas para teletrabalho, no âmbito da administração 
pública estadual, determinada pelo Decreto nº 55.118, de 16 de março de 2020. 

Art. 7º Fica dispensada a utilização da biometria para registro eletrônico do ponto, devendo ser 
realizada a aferição da efetividade por outro meio eficaz de acordo com as orientações definidas no âmbito 
de cada órgão ou entidade da administração pública estadual direta e indireta.
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Seção II
Da suspensão dos prazos de defesa e recursais

Art. 8º Ficam suspensos, pelo prazo de trinta dias, os prazos de defesa e os prazos recursais no 
âmbito dos processos da administração pública estadual direta e indireta.

Seção III
Dos Alvarás de Prevenção e Proteção contra Incêndios - APPCI

Art. 9º Os Alvarás de Prevenção e Proteção Contra Incêndios – APPCI que vencerem nos próximos 
noventa dias serão considerados renovados automaticamente até a data 19 de junho de 2020, dispensada, 
para tanto, a emissão de novo documento de Alvará, devendo ser mantidas em plenas condições de 
funcionamento e manutenção todas as medidas de segurança contra incêndio já exigidas. 

Parágrafo único. O disposto no “caput” deste artigo não se aplica aos APPCI de eventos 
temporários, exceto às instalações e construções provisórias destinadas ao atendimento de emergência 
em decorrência do COVID-19 (novo Coronavírus).

Seção III
Dos prazos dos convênios, das parcerias e dos instrumentos congêneres

Art. 10. Os convênios, as parcerias e os instrumentos congêneres firmados pela administração 
pública estadual, na condição de proponente, ficam prorrogados, de ofício, pelo prazo de trinta dias, salvo 
manifestação contrária do Secretário de Estado responsável por seu acompanhamento e fiscalização. 

Seção IV
Dos contratos de bens e de serviços de saúde

Art. 10-A Os contratos de prestação de serviços hospitalares e ambulatoriais e contratos para a 
aquisição de medicamentos e de assemelhados, cujo prazo de vigência expirar até 31 de julho de 2020, 
poderão ser prorrogados até 30 de setembro de 2020, por termo aditivo que poderá abarcar mais de um 
contrato. (inserido pelo Decreto nº 55.136, de 24 de março de 2020)

Parágrafo único. Os preços registrados em atas de registro de preço para a aquisição de 
medicamentos e de assemelhados, cujo prazo de vigência expirar até 31 de julho de 2020, poderão ser 
utilizados até 30 de setembro de 2020, por termo de prorrogação que poderá abarcar mais de um registro 
de preço, em face do certame público que precedeu o registro de preço suprir os requisitos da dispensa de 
licitação de que tratam os arts. 4º ao 4º.-E da Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020. (inserido 
pelo Decreto nº 55.136, de 24 de março de 2020)
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CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. Os Secretários de Estado e os Dirigentes Máximos dos órgãos e das entidades da 
administração pública estadual direta e indireta deverão adotar as providências necessárias ao 
cumprimento do estabelecido neste Decreto, bem como para emitir as normas complementares que se 
façam necessárias, no âmbito de suas competências.

Art. 12. O inciso I do art. 7º-D do Decreto n.º 51.803, de 10 de setembro de 2014, passa a ter a 
seguinte redação:

Art. 7º-D...
...
I – a partir da data de 27 de junho de 2020 sejam dotadas de sistemas de extintores de incêndio, 

sinalização de emergência e treinamento de pessoal, conforme RTCBMRS, independentemente de 
protocolo de PPCI;

...
Art. 12-A. Constitui crime, nos termos do disposto no art. 268 do Código Penal, infringir 

determinação do Poder Público destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa. 
(inserido pelo Decreto nº 55.130, de 20 de março de 2020)

Parágrafo único. As autoridades deverão adotar as providências cabíveis para a punição, cível, 
administrativa e criminal, bem como para a prisão, em flagrante, quando for o caso, de todos aqueles 
que descumprirem ou colaborarem para o descumprimento das medidas estabelecidas neste Decreto. 
(inserido pelo Decreto nº 55.130, de 20 de março de 2020)

Art. 12-B. Fica suspensa a eficácia das determinações municipais que conflitem com as normas 
estabelecidas neste Decreto, respeitada a atribuição municipal para dispor sobre medidas sanitárias de 
interesse exclusivamente local e de caráter supletivo ao presente Decreto. (inserido pelo Decreto nº 
55.135, de 23 de março de 2020)

Art. 13.  Os casos omissos e as eventuais exceções à aplicação deste Decreto serão definidos pelo 
Governador do Estado.

Art. 14.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 19 de março de 2020.

EDUARDO LEITE,
Governador do Estado.

Registre-se e publique-se.

OTOMAR VIVIAN,
Secretário-Chefe da Casa Civil.

RANOLFO VIEIRA JUNIOR,
Secretário de Estado da Segurança Pública.

EDUARDO CUNHA DA COSTA,
Procurador-Geral do Estado.

ARITA BERGMAN,
Secretária de Estado da Saúde.

*PUBLICADO NO DOE Nº 055, DE 19/03/2020 – 2ª EDIÇÃO
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DECRETO Nº 55.115, DE 12 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre medidas temporárias de 
prevenção ao contágio pelo COVID-19 
(novo Coronavírus) no âmbito do Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso da atribuição que lhe confere 82, 
incisos V e VII, da Constituição do Estado,

DECRETA: 
	
Art. 1º   Os órgãos e as entidades da administração pública estadual direta e indireta deverão 

adotar, para fins de prevenção da transmissão do COVID-19 (novo Coronavírus), as medidas determinadas 
neste Decreto.

Art. 2º  Ficam suspensas, pelo prazo de trinta dias:

I – as atividades de capacitação, de treinamento ou de eventos coletivos realizados pelos órgãos ou 
entidades da administração pública estadual direta e indireta que impliquem a aglomeração de pessoas; e

II – a participação de servidores ou de empregados em eventos ou em viagens internacionais ou 
interestaduais.

Parágrafo único.  Eventuais exceções à norma de que trata o “caput” deste artigo deverão ser 
avaliados e autorizados pelo Gabinete do Governador do Estado.

Art. 3º  Os servidores e os empregados públicos que estiverem afastados deverão, antes de retornar 
ao trabalho, informar à chefia imediata o país que visitou, apresentando documentos comprobatórios da 
viagem.

Parágrafo único.  Os servidores e os empregados públicos que tem contato ou convívio direto 
com caso suspeito ou confirmado também devem informar o fato à chefia imediata.

Art. 4º  Aos servidores e aos empregados públicos que tenham regressado, nos últimos cinco 
dias, ou que venham a regressar, durante a vigência deste Decreto, de países em que há transmissão 
comunitária do vírus da COVID-19, conforme boletim epidemiológico da Secretaria da Saúde, bem como 
aqueles que tenham contato ou convívio direto com caso suspeito ou confirmado, deverão ser aplicadas 
as seguintes medidas:

I – os que apresentem sintomas (sintomáticos) de contaminação pelo COVID-19 deverão ser 
afastados do trabalho, sem prejuízo de sua remuneração, pelo período mínimo de quatorze dias ou 
conforme determinação médica; e

II – os que não apresentem sintomas (assintomáticos) de contaminação pelo COVID-19 deverão 
desempenhar, em domicílio, em regime excepcional de teletrabalho, pelo prazo de quatorze dias, a contar 
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do retorno ao Estado, as funções determinadas pela chefia imediata, respeitadas as atribuições do cargo 
ou do emprego, vedada a sua participação em reuniões presenciais ou a realização de tarefas no âmbito 
da repartição pública.

Parágrafo único.  A efetividade do servidor ou do empregado públicos a que tenha sido aplicado 
o regime de trabalho de que trata o inciso II do “caput” deste artigo dependerá do cumprimento das 
metas e dos níveis de produtividade estabelecidos pela chefia imediata, com a chancela do Secretário da 
Pasta ou Dirigente Máximo da Entidade.

Art. 5º Fica vedada, pelo prazo de quatorze dias ou enquanto permanecerem os sintomas, a 
participação em reuniões presenciais ou a realização de tarefas no âmbito da repartição pública a todo e 
qualquer agente público, remunerado ou não, que mantenha ou não vínculo com a administração pública 
estadual, bem como membro de colegiado, estagiário ou empregado de prestadoras de serviço, que:

I - tenha regressado, nos últimos cinco dias, ou que venha a regressar, durante a vigência 
deste Decreto, de países em que há transmissão comunitária do vírus da COVID-19, conforme boletim 
epidemiológico da Secretaria da Saúde; ou

II – apresente sintomas de contaminação pelo COVID-19.  

Parágrafo único. O Secretário da Pasta ou o Dirigente Máximo da Entidade deverá adotar as 
providências necessárias para que os agentes de que trata o “caput” deste artigo informem, antes de 
retornar ao trabalho, os países que visitou, apresentando documentos comprobatórios da viagem, bem 
como para impedir que aqueles que apresentem sintomas de contaminação pelo COVID-19 participem de 
reuniões presenciais ou realizem de tarefas no âmbito da repartição pública.

Art. 6º  Os gestores dos contratos de prestação de serviço deverão notificar as empresas 
contratadas para que, sob pena de responsabilização contratual em caso de omissão:

I - adotem todos os meios necessários para o cumprimento das determinações constantes deste 
Decreto, em especial quanto ao disposto no art. 5º; e

II - conscientizem seus funcionários quanto aos riscos do COVID-19 e quanto à necessidade de 
reportarem a ocorrência dos sintomas de que trata o art. 7º. 

Art. 7º  Consideram-se sintomas de contaminação pelo COVID-19, para os fins do disposto neste 
Decreto, a apresentação de febre, tosse, dificuldade para respirar, produção de escarro, congestão nasal 
ou conjuntival, dificuldade para deglutir, dor de garganta, coriza, saturação de O2 < 95%, sinais de cianose, 
batimento de asa de nariz, tiragem intercostal e dispneia.

Art. 8º  Os casos omissos e as eventuais exceções à aplicação deste Decreto serão definidos pelo 
Governador do Estado.

Art. 9º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e terá validade pelo prazo de trinta 
dias.
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PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 12 de março de 2020.

EDUARDO LEITE,
Governador do Estado.

Registre-se e publique-se.

OTOMAR VIVIAN,
Secretário-Chefe da Casa Civil.

*PUBLICADO NO DOE Nº 051, DE 13/03/2020
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DECRETO Nº 55.118, DE 16 DE MARÇO DE 2020

Estabelece medidas complementares de 
prevenção ao contágio pelo COVID-19 
(novo Coronavírus) no âmbito do Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 82, incisos V e VII, da Constituição do Estado,

DECRETA: 

Art. 1º Ficam estabelecidas, em complementação ao disposto no Decreto nº 55.115, de 12 de 
março de 2020, medidas emergenciais de prevenção da transmissão do COVID-19 (novo Coronavírus), no 
âmbito do Estado.

DOS AGENTES E DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

Art. 2º  Os órgãos e as entidades da administração pública estadual direta e indireta deverão, 
para fins de prevenção da transmissão do COVID-19 (novo Coronavírus), além de manter as medidas 
estabelecidas pelo Decreto nº 55.115, de 12 de março de 2020, adotar as providências necessárias para, 
pelo prazo, prorrogável, de quinze dias:

I – que os servidores desempenhem suas atribuições em domicílio, em regime excepcional de 
teletrabalho, na medida do possível e sem prejuízo ao serviço público; 

II – instituir, para aqueles servidores ou empregados públicos a que não se faz possível a aplicação 
do disposto no inciso I deste artigo, na medida do possível e sem prejuízo ao serviço público, o revezamento 
de suas jornadas de trabalho para evitar aglomerações em locais de circulação comum, como salas, 
elevadores, corredores, auditórios, restaurantes e pontos de ônibus; 

III – que as reuniões sejam realizadas, na medida do possível, sem presença física.

Parágrafo único. O disposto no inciso I do “caput” deste artigo será obrigatório para os servidores:

I - com idade igual ou superior a 60 anos, exceto nos casos em que o regime de teletrabalho não 
seja possível em decorrência das especificidades das atribuições, bem como nos casos dos servidores 
vinculados à Secretaria da Saúde, à Secretaria da Segurança Pública e à Secretaria da Administração 
Penitenciária, bem como dos empregados da Fundação de Atendimento Sócio Educativo e da Fundação 
de Proteção Especial do Rio Grande do Sul; 

II - gestantes;

III - portadores de doenças respiratórias ou imunodeprimidos; e
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IV - portadores de doenças que, por recomendação médica específica, devam ficar afastados do 
trabalho durante o período de emergência de que trata este Decreto.  

DA CONVOCAÇÃO DOS SERVIDORES DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA SAÚDE

Art. 3º Ficam suspensas, pelo prazo de quarenta e cinco dias, as férias e as licenças prêmio 
e especial dos militares e dos servidores dos órgãos vinculados à Secretaria da Saúde, à Secretaria da 
Segurança Pública e à Secretaria da Administração Penitenciária, bem como dos empregados da Fundação 
de Atendimento Sócio Educativo e da Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul, os quais ficam 
convocados para atuar conforme as orientações dos Secretários de Estado das respectivas Pastas ou dos 
Dirigentes Máximos das Fundações.

Parágrafo único. O disposto no “caput” deste artigo não se aplica aos servidores, empregados ou 
militares:

I – gestantes;

II – portadores de doenças respiratórias ou imunodeprimidos; e

III – portadores de doenças que, por recomendação médica específica, devam ficar afastados do 
trabalho durante o período de emergência de que trata este Decreto.  

DOS APOSENTADOS, PENSIONISTAS E MILITARES INATIVOS

Art. 4º Ficam dispensados, pelo prazo de cento e vinte dias, da realização de prova de vida os 
aposentados, pensionistas e militares inativos vinculados ao Estado e ao Instituto de Previdência do Estado 
– IPE-PREV.

DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO E DA SUSPENSÃO DAS AULAS PRESENCIAIS

Art. 5º Ficam suspensas, a contar de 19 de março de 2020, pelo prazo de quinze dias, prorrogáveis, 
as aulas presenciais no âmbito do Sistema Estadual de Ensino, devendo a Secretaria da Educação estabelecer 
plano de ensino e adotar as medidas necessárias para o cumprimento das medidas de prevenção da 
transmissão do COVID-19 (novo Coronavírus) determinadas neste Decreto.

Parágrafo único. Recomenda-se às escolas e instituições de ensino da rede privada de todos os 
níveis a adoção da medida de prevenção da transmissão do COVID-19 (novo Coronavírus) de que trata o 
“caput” deste artigo. 
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DAS RECOMENDAÇÕES GERAIS

Art. 6º Os órgãos e as entidades da administração pública estadual direta e indireta deverão 
adotar, para fins de prevenção da transmissão do COVID-19 (novo Coronavírus), as seguintes medidas: 

I - manter o ambiente de trabalho bem ventilado, com janelas e portas abertas, sempre que 
possível;

II - limpar e desinfetar objetos e superfícies tocados com frequência;

III – evitar aglomerações e a circulação desnecessária de servidores;

IV – vedar a realização de eventos com mais de cem pessoas.

Parágrafo único. Recomenda-se às empresas e entidades privadas com sede no Estado a adoção 
das medidas de prevenção da transmissão do COVID-19 (novo Coronavírus) estabelecidas no “caput” 
deste artigo.

Art. 7º  Os casos omissos e as eventuais exceções à aplicação deste Decreto serão definidos pelo 
Governador do Estado.

Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 16 de março de 2020.

EDUARDO LEITE,
Governador do Estado.

Registre-se e publique-se.

OTOMAR VIVIAN,
Secretário-Chefe da Casa Civil.

*PUBLICADO NO DOE Nº 53, DE 17/03/2020
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DECRETO Nº 55.129, DE 19 DE MARÇO DE 2020

Institui Gabinete de Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19, Conselho 
de Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19, Grupo Interinstitucional de 
Monitoramento das Ações de Prevenção e Mitigação dos efeitos do COVID-19 no 
Sistema Prisional do Estado do Rio Grande do Sul e Centro de Operação de Emergência 

- COVID-19 (COE COVID-19) do Estado do Rio Grande do Sul.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 82, incisos, II, V e VII, da Constituição do Estado,

DECRETA: 

Art. 1º Fica instituído Gabinete de Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19, presidido 
pelo Governador do Estado e composto pelos seguintes membros:

I – Vice-Governador do Estado e Secretário de Estado da Segurança Pública;
II – Secretário de Estado da Saúde;
III - Secretário-Chefe da Casa Civil;
IV – Procurador-Geral do Estado;
V – Secretário de Estado de Governança e Gestão Estratégica;
VI – Secretário de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
VII – Secretário de Estado da Fazenda; e
VIII – Secretário de Estado de Comunicação; 
IX – Secretário Extraordinário Chefe de Gabinete do Governador do Estado; e
X – Casa Militar.

§ 1º A Secretaria Executiva do Gabinete de Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19 
será coordenada pelo Secretário Extraordinário Chefe de Gabinete do Governador do Estado, que será 
encarregado das convocações e das demais atribuições que lhe forem delegadas pelo Governador do 
Estado.

§ 2º Os servidores e os técnicos de órgãos e de entidades da administração pública estadual 
direta e indireta e outros especialistas poderão ser convidados a participar das reuniões do Gabinete de 
Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19.

Art. 2º Fica instituído Conselho de Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19, presidido 
pelo Governador do Estado e composto pelos seguintes membros:

I – Vice-Governador do Estado;
II – Secretário de Estado da Saúde;
III - Secretário-Chefe da Casa Civil;
IV – Procurador-Geral do Estado;
V – Secretário de Estado de Governança e Gestão Estratégica;
VI – Secretário de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
VII – Secretário de Estado da Fazenda;
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VIII – Secretário de Estado da Comunicação;
IX – Secretário de Estado da Administração Penitenciária;
X – Secretário de Estado da Educação; e
XI – Secretário Extraordinário Chefe de Gabinete do Governador do Estado.

§ 1º Serão convidados para integrar o Conselho de Crise para o Enfrentamento da Epidemia 
COVID-19:

I – o Presidente da Assembleia Legislativa;
II – o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado; 
III – o Presidente do Tribunal de Contas do Estado;
IV – o Procurador-Geral de Justiça;
V – o Defensor Público-Geral do Estado;
VI – o Prefeito de Porto Alegre.

§ 2º O Conselho de Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19, em sua composição 
plenária, será integrado também por um representante de cada uma das seguintes entidades:

I – Federação do Comércio de Bens e de Serviços do Estado do Rio Grande do Sul – FECOMÉRCIO;
II – Federação dos Trabalhadores na Agricultura no Rio Grande do Sul – FETAG-RS;
III – Ordem dos Advogados do Brasil - Conselho Seccional - Rio Grande do Sul - OAB/RS; 
IV – Sindicato da Hotelaria e Alimentação de Porto Alegre e Região - SINDHA;
V – Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul - FIERGS;
VI – Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS;
VII – Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUC/RS;
VIII - Universidade do Vale do Rio dos Sinos - UNISINOS;
IX – Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre - UFCSPA;
X – Consórcio das Universidades Comunitárias Gaúchas - COMUNG;
XI – Conselho das Secretarias Municipais de Saúde do Rio Grande do Sul - COSEMS; 
XII – TRANSFORMA-RS;
XIII – Sindicato Médico do Rio Grande do Sul - SIMERS;
XIV – Associação Médica do Rio Grande do Sul - AMRIGS;
XV – Federação das Santas Casas Santa Casa e Hospitais Beneficentes, Religiosos e Filantrópicos 

do RS;
XVI – Sindicato dos Hospitais e Clinicas de Porto Alegre - SINDIHOSPA;
XVII – Associação Gaucha de Supermercados - AGAS;
XVIII – Associação Gaúcha para Desenvolvimento do Varejo- AGV;
XIX– Federação dos Hospitais e Estabelecimentos de Serviços de Saúde do Rio Grande do Sul- 

FEHOSUL;
XX – Associação Riograndense de Transporte Intermunicipal - RTI;
XXI – Federação das Empresas de Transportes Rodoviários do Estado do Rio Grande do Sul -  

FETERGS;
XXII – Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul - FAMURS;
XXIII – Federação de Entidades Empresariais do Rio Grande Sul - FEDERASUL; 
XXIV– Federação da Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul FARSUL;
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XXV - Conselho Regional de Medicina do RS – CREMERS; 
XXVI - Sindicato Intermunicipal do Comércio Varejista de Combustíveis e Lubrificantes do Estado 

do RS; SULPETRO;
XXVII - Associação Gaúcha de Emissoras de Rádio e Televisão – AGERT;
XXVIII - Federação das Empresas de Transporte de Cargas do Rio Grande do Sul –FETRANSUL; e
XXIX - Comando Militar do Sul.

§ 3º A Secretaria Executiva do Conselho de Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19 
será coordenada pelo Secretário Extraordinário Chefe de Gabinete do Governador do Estado, que será 
encarregado das convocações e das demais atribuições que lhe forem delegadas pelo Governador do 
Estado.

§ 4º Os servidores e os técnicos de órgãos e de entidades da administração pública estadual 
direta e indireta e outros especialistas poderão ser convidados a participar das reuniões do Conselho de 
Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19.

Art. 3° Ficam instituídos, com a finalidade de prestar apoio às atividades do Gabinete de Crise 
para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19 e do Conselho de Crise para o Enfrentamento da Epidemia 
COVID-19, os seguintes comitês:

I - Comitê Científico;
II - Comitê Econômico;
III - Comitê de Logística e Abastecimento;
IV - Comitê de Comunicação; e
V - Comitê de Análise de Dados.

§ 1º Os integrantes e a coordenação dos Comitês de que trata este artigo serão definidas em ato 
do Governador do Estado. 

§ 2º A participação nos Comitês de que trata este artigo será considerada função pública relevante 
e não remunerada. 

Art. 4° Fica instituída Grupo Interinstitucional de Monitoramento das Ações de Prevenção 
e Mitigação dos efeitos do COVID-19 no Sistema Prisional do Estado, com o objetivo de estabelecer a 
comunhão de esforços para o adequado enfrentamento da crise sanitária.

§ 1° O Grupo será composto, no âmbito do Poder Executivo, por representantes da Secretaria da 
Administração Penitenciária, da Secretaria da Segurança Pública, da Secretaria da Saúde e da Procuradoria-
Geral do Estado.

§ 2° Caberá à Secretaria da Administração Penitenciária a coordenação dos trabalhos do  Grupo.

§ 3° Serão convidados a participar das atividades do Grupo representantes do Poder Judiciário, do 
Ministério Público, da Defensoria Pública, da Ordem dos Advogados do Brasil, da Federação dos Conselhos 
da Comunidade e do Conselho Penitenciário do Estado do Rio Grande do Sul.
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§ 4° As ações desenvolvidas no âmbito do Grupo terão as seguintes diretrizes:

I – fomento às ações articuladas, conjuntas, compartilhadas ou orientadas por diretrizes 
consensuadas; 

II – celeridade;
III – racionalidade sistêmica;
IV – resolutividade das ações preventivas e mitigatórias; e
V – priorização e estímulo às soluções consensuais.

§ 5° As reuniões que se fizerem necessárias serão realizadas, preferencialmente, sem a presença 
física dos integrantes.

Art. 5º Fica instituído Centro de Operação de Emergência - COVID-19 (COE COVID-19) do Estado 
do Rio Grande do Sul como órgão de articulação das ações  governamentais de acompanhamento e de 
definição de estratégias de enfrentamento da epidemia COVID-19 (novo Coronavírus), com base na evolução 
do quadro epidemiológico deste, com vista a orientar medidas de saúde pública, necessárias à prevenção 
e controle do contágio e o tratamento das pessoas afetadas, que será composto por representantes dos 
seguintes órgãos:

I - Secretaria da Saúde, que o coordenará; (com redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de 
março de 2020)

II - Procuradoria-Geral do Estado; (com redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 
2020)

III – Casa Militar; (com redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março de 2020)

IV - Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão;(com redação dada pelo Decreto nº 55.135, 
de 23 de março de 2020)

V – Secretaria de Governança e Gestão Estratégica; (com redação dada pelo Decreto nº 55.135, 
de 23 de março de 2020)

VI - Secretaria da Segurança Pública; (com redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 de março 
de 2020)

VII - Secretaria da Administração Penitenciária; (com redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 23 
de março de 2020)

VIII - Fundação de Atendimento Sócio Educativo; e com redação dada pelo Decreto nº 55.135, de 
23 de março de 2020)

IX - Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul. (com redação dada pelo Decreto nº 
55.135, de 23 de março de 2020)
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§ 1º Serão convidados para integrar o Centro de Operação de Emergência - COVID-19 representantes 
das seguintes instituições:

I - Ministério Público do Estado;
II - Sindicato dos Hospitais e Clinicas de Porto Alegre - SINDIHOSPA – SINDIHOSPA;
III - Federação das Santas Casas Santa Casa e Hospitais Beneficentes, Religiosos e Filantrópicos 

do RS; 
IV - Federação dos Hospitais e Estabelecimentos de Serviços de Saúde do Rio Grande do Sul;
V - Conselho Estadual de Saúde;
VI - Conselho das Secretarias Municipais de Saúde do Rio Grande do Sul – COSEMS;
VII - Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul – FAMURS;
VIII - Hospital de Clínicas de Porto Alegre – HCPA ;
IX - Grupo Hospitalar Conceição;
X - Associação Rio-Grandense de Empreendimentos de Assistência Técnica e Extensão Rural e a 

Associação Sulina de Crédito e Assistência Rural – EMATER/RS/ASCAR;
XI - Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS/Telemedicina; e
XII - Secretaria da Saúde do Município de Porto Alegre.

§ 2° Poderão ser convidados para participar das reuniões, com o objetivo de contribuir com 
informações a respeito da matéria objeto do convite, especialistas e representantes de outros órgãos e de 
entidades públicas ou privadas.

§ 3° Poderão ser criados, no âmbito do Centro de Operação de Emergência - COVID-19, Grupos 
Técnicos sempre que necessário para o enfrentamento da epidemia do COVID-19.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 19 de março de 2020.

EDUARDO LEITE,
Governador do Estado.

Registre-se e publique-se.

OTOMAR VIVIAN,
Secretário-Chefe da Casa Civil.

Republicado por haver constado com incorreção no Diário Oficial Eletrônico do Estado nº 056, de 
20 de março de 2020.

*PUBLICADO NO DOE Nº 56 DE 20/03/2020 – 3ª EDIÇÃO
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DECRETO Nº 55.130, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Altera o Decreto nº 55.128, de 19 de março de 2020, que declara situação 
de calamidade pública em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul 
para fins de prevenção e enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 

(novo Coronavírus), e dá outras providências.

	 O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 82, incisos, II, V e VII, da Constituição do Estado,

DECRETA: 

Art. 1º Ficam incluídos os incisos VI, VII, VIII, IX e X e os §§ 6º, 7º, 8º  e 9º ao art. 2º e o art. 12- A 
no Decreto nº 55.128, de 19 de março de 2020, que declara situação de calamidade pública em todo o 
território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e enfrentamento à epidemia causada 
pelo COVID-19 (novo Coronavírus), e dá outras providências, com a seguinte redação:

Art. 2° ....

...

VI - a interdição de todas as praias do litoral e das águas internas do Estado do Rio Grande do Sul;

VII - a convocação de todos os profissionais da defesa agropecuária para o cumprimento das 
escalas estabelecidas pelas respectivas chefias, de acordo com as determinações dos órgãos da Secretaria 
da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural;

VIII - a proibição de que os Municípios adotem medidas restritivas ao ingresso e à saída de 
pessoas e veículos de seus limites territoriais, ressalvadas as estabelecidas pelas autoridades sanitárias 
competentes, conforme o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

IX - a proibição de ingresso, no território do Estado, de veículos coletivos de passageiros, públicos 
ou privados, oriundos de países estrangeiros, ressalvadas as situações de repatriação, mediante autorização 
prévia da Secretaria da Segurança Pública;

X - a determinação de que as lojas de conveniência dos postos de combustível funcionem, em 
todo o território estadual, ressalvadas as localizadas em rodovias, apenas no intervalo compreendido 
entre as 7h e as 19h, vedada a abertura aos domingos, bem como, em qualquer localização, dia e horário, 
a proibição de aglomeração de pessoas nos espaços de circulação e dependências dos postos e suas lojas, 
abertos e fechados.

...

§ 6º O disposto na alínea “a” do inciso I deste artigo não se aplica aos seguintes casos:
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I - transporte de funcionários das empresas e das indústrias em veículo fretado, devidamente 
identificado, desde que observados o limite de passageiros de que trata a alínea “b” do inciso II deste 
artigo e as medidas de que tratam as alíneas “a”, “b”, “d”,” e”, “f” e” g” do inciso I do art. 3º deste Decreto; 

II - transporte de servidores públicos civis e militares convocados para atuar na prevenção e 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus).

§ 7º O disposto na alínea “a” do inciso II deste artigo não se aplica ao transporte de funcionários 
de empresas e de indústrias ou para as  atividades de colheita de gêneros alimentícios, desde que 
realizado em veículo fretado, devidamente identificado, realizado sem exceder à metade da capacidade 
de passageiros sentados, observadas as medidas de que tratam as alíneas “a”,” b”,” d”, “e”, “f “e “g “do 
inciso I do art. 3º deste Decreto.

§ 8º Entende-se por praia, para os fins do disposto no inciso VI do “caput” deste artigo, a área 
coberta e descoberta periodicamente pelas águas, acrescida da faixa subsequente de material detrítico, 
tal como areias, cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite onde se inicie a vegetação natural, ou, em 
sua ausência, onde comece um outro ecossistema.

§ 9º São consideradas atividades privadas essenciais, ficando vedado o seu fechamento, dentre 
outras, os seguintes serviços:

I – assistência médica e hospitalar;
II – produção, distribuição e comercialização de medicamentos, produtos de higiene e alimentos;
III – tratamento e abastecimento de água;
IV – geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, gás e combustíveis;
V – coleta e tratamento de lixo e esgoto;
VI – telecomunicações;
VII – processamento de dados ligados a serviços essenciais;
VIII – segurança privada; 
IX – serviços  de  manutenção,  de reparos ou de consertos de veículos, pneumáticos,  elevadores  

e  de  outros  equipamentos  essenciais ao transporte, à segurança e à saúde, bem como à produção, 
industrialização e transporte de alimentos e produtos de higiene;

X – imprensa;
XI – agropecuários e veterinários; e
XII – funerários.
...

Art. 12-A. Constitui crime, nos termos do disposto no art. 268 do Código Penal, infringir 
determinação do Poder Público destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa.

Parágrafo único. As autoridades deverão adotar as providências cabíveis para a punição, cível, 
administrativa e criminal, bem como para a prisão, em flagrante, quando for o caso, de todos aqueles que 
descumprirem ou colaborarem para o descumprimento das medidas estabelecidas neste Decreto.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 20 de março de 2020.

EDUARDO LEITE,
Governador do Estado.

Registre-se e publique-se.

OTOMAR VIVIAN,
Secretário-Chefe da Casa Civil.

RANOLFO VIEIRA JUNIOR,
Secretário de Estado da Segurança Pública.

EDUARDO CUNHA DA COSTA,
Procurador-Geral do Estado.

ARITA BERGMAN,
Secretária de Estado da Saúde.

* Republicado por haver constado com incorreção no Diário Oficial Eletrônico do Estado nº 056, 
de 20 de março de 2020, 3ª edição.

*PUBLICADO NO DOE Nº 57 DE 21/03/2020
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DECRETO Nº 55.135, DE 23 DE MARÇO DE 2020

Altera o Decreto nº 55.128, de 19 de março de 2020, que declara situação de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e enfrentamento 
à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), e dá outras providências, e altera 
o Decreto n º 55.129, de 19 de março de 2020, que institui Gabinete de Crise para o 
Enfrentamento da Epidemia COVID-19, Conselho de Crise para o Enfrentamento da Epidemia 
COVID-19, Grupo Interinstitucional de Monitoramento das Ações de Prevenção e Mitigação 
dos efeitos do COVID-19 no Sistema Prisional do Estado do Rio Grande do Sul e Centro de 

Operação de Emergência - COVID 19 (COE COVID-19) do Estado do Rio Grande do Sul.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 82, incisos, II, V e VII, da Constituição do Estado,

DECRETA: 

Art. 1º Fica alterada a redação do § 9º do art. 2º do Decreto nº 55.128, de 19 de março de 2020, 
que declara situação de calamidade pública em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para 
fins de prevenção e enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), e dá outras 
providências, que passa a ter a seguinte redação:

Art. 2º...

...

§ 9º São atividades públicas e privadas essenciais aquelas indispensáveis ao atendimento das 
necessidades inadiáveis da comunidade, assim consideradas aquelas que, se não atendidas, colocam em 
perigo a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população, tais como:

I - assistência à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitalares;
II - assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade;
III - atividades de segurança pública e privada, incluídas a vigilância, a guarda e a custódia de 

presos;
IV - atividades de defesa civil;
V - transporte de passageiros e de cargas, observadas as normas específicas;
VI - telecomunicações e internet;
VII - serviço de “call center”;
VIII - captação, tratamento e distribuição de água;
IX - captação e tratamento de esgoto e de lixo;
X - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica e de gás;
XI - iluminação pública;
XII - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas presencialmente ou por meio 

do comércio eletrônico, de produtos de saúde, higiene, alimentos e bebidas;
XIII - serviços funerários;
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XIV - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, de equipamentos e de materiais nucleares;
XV - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;
XVI - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de doença dos animais;
XVII - inspeção de alimentos, de produtos e de derivados de origem animal e vegetal;
XVIII - vigilância agropecuária;
XIX - controle e fiscalização de tráfego;
XX - compensação bancária, redes de cartões de crédito e de débito, caixas bancários eletrônicos 

e outros serviços não presenciais de instituições financeiras;
XXI - serviços postais;
XXII – serviços de imprensa e as atividades a eles relacionados, por todos os meios de comunicação 

e de divulgação disponíveis, incluídos a radiodifusão de sons e de imagens, a internet, os jornais, as revistas, 
dentre outros;

XXIII - serviços relacionados à tecnologia da informação e de processamento de dados “data 
Center” para suporte de outras atividades previstas neste Decreto;

XXIV - fiscalização tributária e aduaneira;
XXV - transporte de numerário;
XXVI - fiscalização ambiental;
XXVII - produção, distribuição e comercialização de combustíveis e de derivados;
XXVIII - monitoramento de construções e de barragens que possam acarretar risco à segurança;
XXIX - levantamento e análise de dados geológicos com vistas à garantia da segurança coletiva, 

notadamente por meio de alerta de riscos naturais e de cheias e de inundações;
XXX - mercado de capitais e de seguros;
XXXI – serviços agropecuários e veterinários e de cuidados com animais em cativeiro;
XXXII - atividades médico-periciais;
XXXIII – serviços de manutenção, de reparos ou de consertos de veículos, de pneumáticos, de 

elevadores e de outros equipamentos essenciais ao transporte, à segurança e à saúde, bem como à 
produção, à industrialização e ao transporte de alimentos e de produtos de higiene; e

XXXIV – produção, distribuição e comercialização de equipamentos, de peças e de acessórios 
para refrigeração, bem como os serviços de manutenção de refrigeração.

Art. 2º Ficam incluídos o inciso XI e os §§ 10, 11, 12 e 13 no art. 2º e incluído o art. 12- B no Decreto 
nº 55.128, de 19 de março de 2020, que declara situação de calamidade pública em todo o território do 
Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 
(novo Coronavírus), e dá outras providências, com a seguinte redação:

Art. 2° ....

...

XI -  a autorização aos Secretários de Estado e aos Dirigentes Máximos das entidades 
da administração pública estadual direta e indireta para convocar os servidores cujas funções 
sejam consideradas essenciais para o cumprimento do disposto neste Decreto, especialmente 
aqueles com atribuições de fiscalização e de perícia médica, dentre outros, para atuar de 
acordo com as escalas estabelecidas pelas respectivas chefias;
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...
§ 10 Também são consideradas essenciais as atividades acessórias, as de suporte e as de  

disponibilização dos insumos necessários à cadeia produtiva relacionadas às atividades e aos 
serviços de que trata o § 9º. 

§ 11 As medidas estaduais e municipais para fins de prevenção e de enfrentamento 
à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus) deverão resguardar o exercício e o 
funcionamento das atividades públicas e privadas essenciais, ficando vedado o seu fechamento.

§ 12 É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o funcionamento 
das atividades e dos serviços essenciais de que trata este Decreto.

§ 13 A atribuição supletiva do Estado e dos Municípios do Rio Grande do Sul de exercer a 
vigilância sanitária de portos, de aeroportos e de fronteiras,  de que trata o inciso IV do art. 2º 
da Lei Federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, observará o disposto neste Decreto.

Art. 12-B. Fica suspensa a eficácia das determinações municipais que conflitem com 
as normas estabelecidas neste Decreto, respeitada a atribuição municipal para dispor sobre 
medidas sanitárias de interesse exclusivamente local e de caráter supletivo ao presente 
Decreto.

Art. 3º Ficam alterados os incisos do “caput” do art. 5º. do Decreto n º 55.129, de 19 de março 
de 2020, que institui Gabinete de Crise para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19, Conselho de Crise 
para o Enfrentamento da Epidemia COVID-19, Grupo Interinstitucional de Monitoramento das Ações de 
Prevenção e Mitigação dos efeitos do COVID-19 no Sistema Prisional do Estado do Rio Grande do Sul e 
Centro de Operação de Emergência - COVID 19 (COE COVID-19) do Estado do Rio Grande do Sul, que 
passam a ter a seguinte redação:

Art. 5º...

I - Secretaria da Saúde, que o coordenará; 
II - Procuradoria-Geral do Estado;
III – Casa Militar;
IV - Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão;
V – Secretaria de Governança e Gestão Estratégica;
VI - Secretaria da Segurança Pública;
VII - Secretaria da Administração Penitenciária;
VIII - Fundação de Atendimento Sócio Educativo; e
IX - Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 23 de março de 2020.

EDUARDO LEITE,
Governador do Estado.

Registre-se e publique-se.

OTOMAR VIVIAN,
Secretário-Chefe da Casa Civil.

RANOLFO VIEIRA JUNIOR,
Secretário de Estado da Segurança Pública.

EDUARDO CUNHA DA COSTA,
Procurador-Geral do Estado.

ARITA BERGMAN,
Secretária de Estado da Saúde.

Expediente nº 20/0801-0000612-1
MPM/GCC (decreto calamidade alteracao 23.03 cc)

*PUBLICADO NO DOE Nº 59, DE 24/03/2020
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DECRETO Nº 55.136, DE 24 DE MARÇO DE 2020

Altera o Decreto n º 55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento 

à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 82, incisos II, V e VII, da Constituição do Estado,

DECRETA: 
	
Art. 1º Fica alterada a redação dos incisos XII, XXIV e XXVI do § 9º e do § 10 do art. 2º do Decreto 

nº 55.128, de 19 de março de 2020, que declara situação de calamidade pública em todo o território do 
Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 
(novo Coronavírus), e dá outras providências, que passam a ter a seguinte redação: 

Art. 2º... 

§ 9º...

...

XII - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas presencialmente ou por meio 
do comércio eletrônico, de produtos de saúde, higiene, alimentos e bebidas não alcoólicas;

...

XXIV – atividades relacionadas à construção, manutenção e conservação de rodovias;

...

XXVI – atividades de fiscalização em geral, em âmbito municipal e estadual;

...

§ 10 Também são consideradas essenciais as atividades acessórias e de suporte, as de limpeza, 
asseio, manutenção, reparo e conservação, bem como as de produção, importação, comercialização e 
disponibilização dos insumos químicos, petroquímicos, plásticos e de outros bens indispensáveis à cadeia 
produtiva relacionadas às atividades e aos serviços de que trata o § 9º.

...

Art. 2º Ficam incluídos o inciso XXXV no § 9º do art. 2º e o art. 10-A, que fica compondo a Seção 
IV, do Capítulo III, no Decreto nº 55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de calamidade 
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pública em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), e dá outras providências, com a seguinte redação:

Art. 2º...

...

§ 9º...

...
XXXV – serviços de hotelaria e hospedagem, observadas as medidas de que tratam as alíneas “a”,” 

b”, ” c”,” d”, “e”, “f “, “g “ e “h “ do inciso IV do art. 3º deste Decreto.

Seção IV
Dos contratos de bens e de serviços de saúde

Art. 10-A Os contratos de prestação de serviços hospitalares e ambulatoriais e contratos para a 
aquisição de medicamentos e de assemelhados, cujo prazo de vigência expirar até 31 de julho de 2020, 
poderão ser prorrogados até 30 de setembro de 2020, por termo aditivo que poderá abarcar mais de um 
contrato.

Parágrafo único. Os preços registrados em atas de registro de preço para a aquisição de 
medicamentos e de assemelhados, cujo prazo de vigência expirar até 31 de julho de 2020, poderão ser 
utilizados até 30 de setembro de 2020, por termo de prorrogação que poderá abarcar mais de um registro 
de preço, em face do certame público que precedeu o registro de preço suprir os requisitos da dispensa de 
licitação de que tratam os arts. 4º ao 4º.-E da Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020. 

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 24 de março de 2020.

EDUARDO LEITE,
Governador do Estado.

Registre-se e publique-se.

OTOMAR VIVIAN,
Secretário-Chefe da Casa Civil.

RANOLFO VIEIRA JUNIOR,
Secretário de Estado da Segurança Pública.

EDUARDO CUNHA DA COSTA,
Procurador-Geral do Estado.

ARITA BERGMAN,
Secretária de Estado da Saúde.

*PUBLICADO NO DOE Nº 60, DE 25/03/2020
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LEI Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020
(ATUALIZADO ATÉ MEDIDA PROVISÓRIA Nº 928)

Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo 
surto de 2019.

§ 1º  As medidas estabelecidas nesta Lei objetivam a proteção da coletividade.

§ 2º  Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração da situação de emergência de 
saúde pública de que trata esta Lei.

§ 3º  O prazo de que trata o § 2º deste artigo não poderá ser superior ao declarado pela Organização 
Mundial de Saúde.

Art. 2º  Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:

I - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios de 
transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a contaminação 
ou a propagação do coronavírus; e

II - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação 
das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou 
mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a possível contaminação ou a propagação do 
coronavírus.

Parágrafo único.  As definições estabelecidas pelo Artigo 1 do Regulamento Sanitário Internacional, 
constante do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto nesta Lei, no 
que couber.

Art. 3º  Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus, as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, dentre 
outras, as seguintes medidas: (Redação dada pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

I - isolamento;

II - quarentena;

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10212.htm#anexo
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
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III - determinação de realização compulsória de:

a) exames médicos;

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas;

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - restrição excepcional e temporária, conforme recomendação técnica e fundamentada da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, por rodovias, portos ou aeroportos de: (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 926, de 2020)

a) entrada e saída do País; e     (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

b) locomoção interestadual e intermunicipal; (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

VII - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido 
o pagamento posterior de indenização justa; e

VIII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujeitos à vigilância 
sanitária sem registro na Anvisa, desde que:

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º  As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com base em 
evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas 
no tempo e no espaço ao mínimo indispensável à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º  Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I - o direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde e a assistência 
à família conforme regulamento;

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
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II - o direito de receberem tratamento gratuito;

III - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas, 
conforme preconiza o Artigo 3 do Regulamento Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto nº 
10.212, de 30 de janeiro de 2020.

§ 3º  Será considerado falta justificada ao serviço público ou à atividade laboral privada o período 
de ausência decorrente das medidas previstas neste artigo.

§ 4º  As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo, e o 
descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos previstos em lei.

§ 5º  Ato do Ministro de Estado da Saúde:

I - disporá sobre as condições e os prazos aplicáveis às medidas previstas nos incisos I e II do caput 
deste artigo; e

II - concederá a autorização a que se refere o inciso VIII do caput deste artigo.

§ 6º  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e Segurança Pública e da 
Infraestrutura disporá sobre a medida prevista no inciso VI do caput. (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 927, de 2020)

§ 6º-A  O ato conjunto a que se refere o § 6º poderá estabelecer delegação de competência para 
a resolução dos casos nele omissos.   (Incluído pela Medida Provisória nº 927, de 2020)

§ 7º  As medidas previstas neste artigo poderão ser adotadas:

I - pelo Ministério da Saúde;

II - pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo Ministério da Saúde, nas hipóteses 
dos incisos I, II, V, VI e VIII do caput deste artigo; ou

III - pelos gestores locais de saúde, nas hipóteses dos incisos III, IV e VII do caput deste artigo.

§ 8º  As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverão resguardar o exercício e o 
funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 
2020)

§ 9º  O Presidente da República disporá, mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades 
essenciais a que se referem o § 8º.  (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

§ 10.  As medidas a que se referem os incisos I, II e VI do caput, quando afetarem a execução 
de serviços públicos e atividades essenciais, inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas, somente 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10212.htm#anexo
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10212.htm#anexo
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv927.htm#art38
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv927.htm#art38
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv927.htm#art38
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1


40

BOLETIM NORMATIVO Nº4 | ATUALIZADO EM 25 DE MARÇO DE 2020

poderão ser adotadas em ato específico e desde que em articulação prévia com o órgão regulador ou o 
Poder concedente ou autorizador.   (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

§ 11.  É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o funcionamento de 
serviços públicos e atividades essenciais, definidas nos termos do disposto no § 9º, e cargas de qualquer 
espécie que possam acarretar desabastecimento de gêneros necessários à população.       (Incluído pela 
Medida Provisória nº 926, de 2020)

Art. 4º  É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e 
insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus de que trata esta Lei. (Redação dada pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

§ 1º  A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e aplica-se apenas 
enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus.

§ 2º  Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão imediatamente 
disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que 
couber, além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor 
e o respectivo processo de contratação ou aquisição.

§ 3º  Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, serviços e insumos 
de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito de participar de licitação ou 
contratar com o Poder Público suspenso, quando se tratar, comprovadamente, de única fornecedora do 
bem ou serviço a ser adquirido. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

Art. 4º-A  A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere o caput do art. 4º não 
se restringe a equipamentos novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de 
uso e funcionamento do bem adquirido.  (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

Art. 4º-B  Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se atendidas 
as condições de:  (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

I - ocorrência de situação de emergência;   (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;   (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020)

III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e 
outros bens, públicos ou particulares; e          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência.        
(Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

Art. 4º-C  Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
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http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art8%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
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http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm#art1
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emergência de que trata esta Lei, não será exigida a elaboração de estudos preliminares quando se tratar 
de bens e serviços comuns.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

Art. 4º-D  O Gerenciamento de Riscos da contratação somente será exigível durante a gestão do 
contrato.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

Art. 4º-E Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao 
enfrentamento da emergência que trata esta Lei, será admitida a apresentação de termo de referência 
simplificado ou de projeto básico simplificado.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

§ 1º  O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a que se refere o caput 
conterá:           (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

I - declaração do objeto;         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

II - fundamentação simplificada da contratação;         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 
2020)

III - descrição resumida da solução apresentada;          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, 
de 2020)

IV - requisitos da contratação;          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

V - critérios de medição e pagamento;          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos seguintes parâmetros:            
(Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

a) Portal de Compras do Governo Federal;            (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 
2020)

b) pesquisa publicada em mídia especializada;             (Incluído pela Medida Provisória nº 926, 
de 2020)

c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo;            (Incluído pela Medida Provisória 
nº 926, de 2020)

d) contratações similares de outros entes públicos; ou         (Incluído pela Medida Provisória nº 
926, de 2020)

e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e          (Incluído pela Medida Provisória 
nº 926, de 2020)

VII - adequação orçamentária.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)
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§ 2º  Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será dispensada a 
estimativa de preços de que trata o inciso VI do caput.         (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 
2020)

§ 3º  Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput não impedem a 
contratação pelo Poder Público por valores superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação 
de preços, hipótese em que deverá haver justificativa nos autos.         (Incluído pela Medida Provisória nº 
926, de 2020)

Art. 4º-F  Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviço, a 
autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação 
de documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais 
requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da Constituição.         
(Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

Art. 4º-G  Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto seja 
a aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta 
Lei, os prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade.         (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020)

§ 1º  Quando o prazo original de que trata o caput for número ímpar, este será arredondado para 
o número inteiro antecedente.          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

§ 2º  Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito devolutivo.          (Incluído 
pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

§ 3º  Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o art. 39 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, para as licitações de que trata o caput.         (Incluído pela Medida Provisória nº 
926, de 2020)

Art. 4º-H  Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis meses e poderão 
ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos 
da situação de emergência de saúde pública.             (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

Art. 4º-I  Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a administração 
pública poderá prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do 
contrato.           (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

Art. 5º  Toda pessoa colaborará com as autoridades sanitárias na comunicação imediata de:

I - possíveis contatos com agentes infecciosos do coronavírus;

II - circulação em áreas consideradas como regiões de contaminação pelo coronavírus.
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Art. 6º  É obrigatório o compartilhamento entre órgãos e entidades da administração pública 
federal, estadual, distrital e municipal de dados essenciais à identificação de pessoas infectadas ou com 
suspeita de infecção pelo coronavírus, com a finalidade exclusiva de evitar a sua propagação.

§ 1º  A obrigação a que se refere o caput deste artigo estende-se às pessoas jurídicas de direito 
privado quando os dados forem solicitados por autoridade sanitária.

§ 2º  O Ministério da Saúde manterá dados públicos e atualizados sobre os casos confirmados, 
suspeitos e em investigação, relativos à situação de emergência pública sanitária, resguardando o direito 
ao sigilo das informações pessoais.

Art. 6º-A  Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessão de suprimento de fundos 
e por item de despesa, para as aquisições e contratações a que se refere o caput do art. 4º, quando a 
movimentação for realizada por meio de Cartão de Pagamento do Governo:          (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020)

I - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alínea “a” do inciso I do caput 
do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e          (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 
2020)

II - nas compras em geral e outros serviços, o valor estabelecido na alínea “a” do inciso II do 
caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993.       (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

Art. 6º-B  Serão atendidos prioritariamente os pedidos de acesso à informação, de que trata a Lei 
nº 12.527, de 2011, relacionados com medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de que 
trata esta Lei.          (Incluído pela Medida Provisória nº 928, de 2020)

§ 1º  Ficarão suspensos os prazos de resposta a pedidos de acesso à informação nos órgãos 
ou nas entidades da administração pública cujos servidores estejam sujeitos a regime de quarentena, 
teletrabalho ou equivalentes e que, necessariamente, dependam de:         (Incluído pela Medida Provisória 
nº 928, de 2020)

I - acesso presencial de agentes públicos encarregados da resposta; ou             (Incluído pela 
Medida Provisória nº 928, de 2020)

II - agente público ou setor prioritariamente envolvido com as medidas de enfrentamento da 
situação de emergência de que trata esta Lei.          (Incluído pela Medida Provisória nº 928, de 2020)

§ 2º  Os pedidos de acesso à informação pendentes de resposta com fundamento no disposto 
no § 1º deverão ser reiterados no prazo de dez dias, contado da data em que for encerrado o prazo de 
reconhecimento de calamidade pública a que se refere o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.           
(Incluído pela Medida Provisória nº 928, de 2020)

§ 3º  Não serão conhecidos os recursos interpostos contra negativa de resposta a pedido de 
informação negados com fundamento no disposto no § 1º.         (Incluído pela Medida Provisória nº 928, 
de 2020)
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§ 4º  Durante a vigência desta Lei, o meio legítimo de apresentação de pedido de acesso a 
informações de que trata o art. 10 da Lei nº 12.527, de 2011, será exclusivamente o sistema disponível na 
internet. (Incluído pela Medida Provisória nº 928, de 2020)

§ 5º  Fica suspenso o atendimento presencial a requerentes relativos aos pedidos de acesso à 
informação de que trata a Lei nº 12.527, de 2011.       (Incluído pela Medida Provisória nº 928, de 2020)

Art. 6º-C  Não correrão os prazos processuais em desfavor dos acusados e entes privados 
processados em processos administrativos enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o 
Decreto Legislativo nº 6, de 2020.          (Incluído pela Medida Provisória nº 928, de 2020)

Parágrafo único.  Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para aplicação de sanções 
administrativas previstas na Lei nº 8.112, de 1990, na Lei nº 9.873, de 1999, na Lei nº 12.846, de 2013, e 
nas demais normas aplicáveis a empregados públicos.         (Incluído pela Medida Provisória nº 928, de 
2020)

Art. 7º  O Ministério da Saúde editará os atos necessários à regulamentação e operacionalização 
do disposto nesta Lei.

Art. 8º  Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de saúde internacional 
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, exceto quanto aos contratos de que trata o 
art. 4º-H, que obedecerão ao prazo de vigência neles estabelecidos.              (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020)

Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 6 de fevereiro de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
Luiz Henrique Mandetta

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7/2/2020
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 926, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre procedimentos para 
aquisição de bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, 
adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º  A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º  Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus, as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, 
dentre outras, as seguintes medidas:

.......................................................................................................

VI - restrição excepcional e temporária, conforme recomendação técnica e fundamentada 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, por rodovias, portos ou aeroportos de:

a) entrada e saída do País; e

b) locomoção interestadual e intermunicipal;

.......................................................................................................

§ 8º  As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverão resguardar o exercício 
e o funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais.

§ 9º  O Presidente da República disporá, mediante decreto, sobre os serviços públicos e 
atividades essenciais a que se referem o § 8º.

§ 10.  As medidas a que se referem os incisos I, II e VI do caput, quando afetarem a 
execução de serviços públicos e atividades essenciais, inclusive as reguladas, concedidas ou 
autorizadas, somente poderão ser adotadas em ato específico e desde que em articulação 
prévia com o órgão regulador ou o Poder concedente ou autorizador.

§ 11.  É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o funcionamento 
de serviços públicos e atividades essenciais, definidas nos termos do disposto no § 9º, e 
cargas de qualquer espécie que possam acarretar desabastecimento de gêneros necessários 
à população.” (NR)

“Art. 4º  É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, 
e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus de que trata esta Lei.
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.....................................................................................................................

§ 3º  Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, serviços e 
insumos de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito de participar 
de licitação ou contratar com o Poder Público suspenso, quando se tratar, comprovadamente, 
de única fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido. ” (NR)

“Art. 4º-A  A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere o caput do 
art. 4º não se restringe a equipamentos novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas 
plenas condições de uso e funcionamento do bem adquirido.” (NR)

“Art. 4º-B  Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se 
atendidas as condições de:

I - ocorrência de situação de emergência;

II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;

III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos 
e outros bens, públicos ou particulares; e

IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de 
emergência.” (NR)

“Art. 4º-C  Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento 
da emergência de que trata esta Lei, não será exigida a elaboração de estudos preliminares 
quando se tratar de bens e serviços comuns.” (NR)

“Art. 4º-D  O Gerenciamento de Riscos da contratação somente será exigível durante a 
gestão do contrato.” (NR)

“Art. 4º-E  Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao 
enfrentamento da emergência que trata esta Lei, será admitida a apresentação de termo de 
referência simplificado ou de projeto básico simplificado.

§ 1º  O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a que se refere 
o caput conterá:

I - declaração do objeto;

II - fundamentação simplificada da contratação;

III - descrição resumida da solução apresentada;
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IV - requisitos da contratação;

V - critérios de medição e pagamento;

VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos seguintes parâmetros:

a) Portal de Compras do Governo Federal;

b) pesquisa publicada em mídia especializada;

c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo;

d) contratações similares de outros entes públicos; ou

e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e

VII - adequação orçamentária.

§ 2º  Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será 
dispensada a estimativa de preços de que trata o inciso VI do caput.

§ 3º  Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput não 
impedem a contratação pelo Poder Público por valores superiores decorrentes de oscilações 
ocasionadas pela variação de preços, hipótese em que deverá haver justificativa nos autos.” 
(NR)

“Art. 4º-F  Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviço, 
a autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar 
a apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o 
cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação 
de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do caput do art. 7º da Constituição.” (NR)

“Art. 4º-G  Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, 
cujo objeto seja a aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da 
emergência de que trata esta Lei, os prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos 
pela metade.

§ 1º  Quando o prazo original de que trata o caput for número ímpar, este será arredondado 
para o número inteiro antecedente.

§ 2º  Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito devolutivo.

§ 3º  Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o art. 39 da Lei nº 
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8.666, de 21 de junho de 1993, para as licitações de que trata o caput.” (NR)

“Art. 4º-H  Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis meses 
e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de 
enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública.” (NR)

“Art. 4º-I  Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a 
administração pública poderá prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até 
cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato.” (NR)

“Art. 6º-A  Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessão de suprimento de 
fundos e por item de despesa, para as aquisições e contratações a que se refere o caput do 
art. 4º, quando a movimentação for realizada por meio de Cartão de Pagamento do Governo:

I - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alínea “a” do inciso I 
do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e

II - nas compras em geral e outros serviços, o valor estabelecido na alínea “a” do inciso II 
do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993.” (NR)

“Art. 8º  Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de saúde 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, exceto quanto aos 
contratos de que trata o art. 4º-H, que obedecerão ao prazo de vigência neles estabelecidos.” 
(NR)

Art. 2º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
Luiz Henrique Mandetta
Wagner de Campos Rosário
Walter Souza Braga Netto
André Luiz de Almeida Mendonça

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20/03/2020 - Edição extra-G
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 928, DE 23 DE MARÇO DE 2020

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas 
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, e 

revoga o art. 18 da Medida Provisória nº 927, de 22 de março de 2020.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, 
adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º  A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 6º-B  Serão atendidos prioritariamente os pedidos de acesso à informação, de que 
trata a Lei nº 12.527, de 2011, relacionados com medidas de enfrentamento da emergência de 
saúde pública de que trata esta Lei.

§ 1º  Ficarão suspensos os prazos de resposta a pedidos de acesso à informação nos 
órgãos ou nas entidades da administração pública cujos servidores estejam sujeitos a regime 
de quarentena, teletrabalho ou equivalentes e que, necessariamente, dependam de:

I - acesso presencial de agentes públicos encarregados da resposta; ou

II - agente público ou setor prioritariamente envolvido com as medidas de enfrentamento 
da situação de emergência de que trata esta Lei.

§ 2º  Os pedidos de acesso à informação pendentes de resposta com fundamento 
no disposto no § 1º deverão ser reiterados no prazo de dez dias, contado da data em que 
for encerrado o prazo de reconhecimento de calamidade pública a que se refere o Decreto 
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

§ 3º  Não serão conhecidos os recursos interpostos contra negativa de resposta a pedido 
de informação negados com fundamento no disposto no § 1º.

§ 4º  Durante a vigência desta Lei, o meio legítimo de apresentação de pedido de acesso 
a informações de que trata o art. 10 da Lei nº 12.527, de 2011, será exclusivamente o sistema 
disponível na internet.

§ 5º  Fica suspenso o atendimento presencial a requerentes relativos aos pedidos de 
acesso à informação de que trata a Lei nº 12.527, de 2011.” (NR)

“Art. 6º-C  Não correrão os prazos processuais em desfavor dos acusados e entes privados 
processados em processos administrativos enquanto perdurar o estado de calamidade de que 
trata o Decreto Legislativo nº 6, de 2020.

Parágrafo único.  Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para aplicação de 
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sanções administrativas previstas na Lei nº 8.112, de 1990, na Lei nº 9.873, de 1999, na Lei nº 
12.846, de 2013, e nas demais normas aplicáveis a empregados públicos.” (NR)

Art. 2º  Fica revogado o art. 18 da Medida Provisória nº 927, de 22 de março de 2020.

Art. 3º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Wagner de Campos Rosário
Jorge Antonio de Oliveira Francisco

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23/03/2020 - Edição extra-C



PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

assinaturas das secretarias

NA CASA CIVIL NA CASA MILITAR

NA PROCURADORIA-GERAL NA FAZENDA

manual de identidade visual
gov.rs 28

BOLETIM NORMATIVO Nº4 | ATUALIZADO EM 25 DE MARÇO DE 2020

EXPEDIENTE

EDUARDO CUNHA DA COSTA
PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

VICTOR HERZER DA SILVA
PROCURADOR-GERAL ADJUNTO PARA ASSUNTOS JURÍDICOS

HENRIQUE ZANDONÁ
COORDENADOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E DO GABINETE DA PGE

MARIA PATRÍCIA MÖLLMANN
SUBCHEFE JURÍDICA DA CASA CIVIL

ROBERTA CASTRO DE OLIVEIRA FREITAS
ANALISTA JURÍDICA DO GABINETE DA PGE


	DECRETO Nº 55.128, DE 19 DE MARÇO DE 2020
	DECRETO  Nº 55.115, DE 12 DE MARÇO DE 2020
	DECRETO Nº 55.118, DE 16 DE MARÇO DE 2020
	DECRETO Nº 55.129, DE 19 DE MARÇO DE 2020
	DECRETO Nº 55.130, DE 20 DE MARÇO DE 2020
	DECRETO Nº 55.135, DE 23 DE MARÇO DE 2020
	DECRETO Nº 55.136, DE 24 DE MARÇO DE 2020
	LEI Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020
	MEDIDA PROVISÓRIA Nº 926, DE 20 DE MARÇO DE 2020
	MEDIDA PROVISÓRIA Nº 928, DE 23 DE MARÇO DE 2020

